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Em um país 
que nos últi-
mos anos tem 
experimenta-
do surtos re-
correntes de 
aceleração da 
inflação, a os-
cilação da ta-
xa numa faixa 
em torno de 
25% desde ou-
tubro do ano retrasado, por 
vezes, chega a ser tomada co-
m o aceitável. A própria 
magnitude dos índices de in-
flação, porém, não deixa dú-
vidas de qual deve ser a prio-
ridade maior da política eco-
nômica. Seja pelas suas ne-
fastas implicações distribu-
tivas, seja pelo impacto que 
situação de tamanha insta-
bilidade acarreta sobre as 
decisões de investimento 
privado, ou ainda pela decor-
rente deterioração das fi-
nanças públicas, as novas 
autoridades da área econô-
mica não podem escapar de 

"concentrar seus esforços no 
combate à inflação. 

Por outro lado, a incapaci-
dade do gradualismo ortodo-
xo da gestão Marcilio de pro-
mover mais do que uma pre-
cária estabilização do pro-
cesso em um patamar supe-
rior a 1.000% anuais, mesmo 
à custa de um aprofunda-
mento da recessão, aponta 
para a necessidade de mu-
danças fundamentais na po-
lítica econômica. 

Transformações estrutu-
rais, particularmente no que 
se refere à superação da crise 
fiscal, são indiscutivelmen-
te importantes para dar sus-
tentação a um quadro de es-
tabilidade. Contudo, a expe-
riência internacional — e, 
por ausência, também a bra-
sileira — tem demonstrado 
que inflações cronicamente 
elevadas não são controla-
das sem a adoção de um me-
canismo de coordenação das 
expectativas inflacionárias 
que sirva de alternativa ao 
"consenso altista" promovi-
do pelo mercado. Como se sa-
be, quando a inflação é mui-
to alta, são enormes os ris-
cos de perda para os agentes 
que se posicionem abaixo da 
opinião média quanto à taxa  

de elevação dos preços. Mes-
mo com a demanda retraída, 
é preferível praticar reajus-
tes elevados e arriscar-se a 
inviabilizar as condições de 
financiamento de curto pra-
zo com aumentos que não 
acompanham o comporta-
mento geral. Dessa forma, o 
processo inflacionário não 
apenas ganha rigidez, com a 
remarcação dos preços to-
mando a inflação passada co-
mo guia mais usual, mas 
também sujeita-se a recor-
rentes ondas de aceleração, 
das quais os formadores de 
preços não podem escapar. 

E forçoso reconhecer, por-
tanto, que o mercado não 
oferece meios para reverter 
o perverso consenso que sus-
tenta as expectativas infla-
cionárias. Por outro lado, os 
sucessivos fracassos dos 
congelamentos de preços 
adotados nas terapias de 
choque aplicadas nos últi-
mos anos à economia brasi-
leira esgotaram a viabilida-
de de medidas unilaterais 
desse tipo. Imediatamente 
após a sua indicação para o 
cargo, o ministro Paulo Had-
dad manifestou simpatia por 
uma ampla negociação em 
torno da prefixação de pre-
ços e salários. Apesar dó re-
cuo posterior, vale a pena 
examinar essa alternativa. 

Um primeiro elemento a 
ressaltar diz respeito ao ca-
ráter "amplo" das negocia-
ções que as declarações ini-
ciais do ministro defendiam. 
Esse adjetivo passou um tan-
to despercebido, mas por 
meio dele marcava-se a dife-
rença com relação aos acor-
dos conduzidos no âmbito 
das câmaras setoriais, espe-
cialmente aquele acertado 
com a indústria automobi-
lística, que teve sua viabili-
dade assentada em caracte-
rísticas peculiares do setor e 
implicou em expressiva re-
núncia fiscal. A dificuldade 
de encontrar cargas tributá-
rias e mark-ups tão elevados 
em outros ramos da indús-
tria e o ônus para as contas 
públicas tornam impraticá-
vel a generalização de acor-
dos setoriais desse tipo. 
Além disso, o problema que 
amplas negociações podem 
atacar é mais o de coordenar 
em níveis progressivamente  

mais baixos as taxas de va-
riação dos preços do que o de 
lhes reduzir o valor absolu-
to. O próprio acordo do setor 
automobilístico demonstra 
que a diminuiçãe) dos preços 
em determinado momento 
do tempo não significa es-
tancar a partir daí o proces-
so de remarcação. Na verda-
de, dada à complexidade e in-
terdependência das cadeias 
produtivas, somente um 
acordo que alcance simulta-
neamente o conjunto das 
principais indústrias do País 
seria capaz de promover a al-
mejada coordenação das ex-
pectativas inflacionárias. 

A concepção adequada do 
escopo que deve assumir o 
acordo nem de longe, porém, 
remove as dificuldades que 
certamente um esquema co-
mo esse enfrentaria, tanto 
na fase de negociação quanto 
numa eventual implementa-
ção. Com  efeito, um acordo 
sobre unia, tàxá máxima de 
variação dos preços apenas 
reduziria os riscos de perdas 
decorrentes de reajustes in-
feriores à média, já que ne-
nhum agente poderia ter, a 
priori, certeza do seu cum-
primento pelos demais. Esse 
problema é agravado pela es-
cassa representatividade de 
muitas das entidades elas-
sistas (principalmente das 
empresariais) e pela dimen-
são continental da economia 
brasileira. Pode-se anteci-
par que setores mais pulveri-
zados, cujas "lideranças" 
têm representatividade ain- 

da mais problemática ,e 
cujos preços são menos vul-
neráveis a controle, tenta-
riam aproveitar o período de 
inflação cadente para com-
pensar as perdas que sofre-
ram no passado recente. As-
sim, o acordo dificilmente 
resultaria neutro em termos 
distributivos, afetando mais 
fortemente os preços de 
maior visibilidade, entre os 
quais se destacam evidente-
mente as tarifas públicas. 

Outra dificuldade quê não 
deixaria de surgir para a ne-
gociação do acordo decorre 
da extensão das desigualda-
des sociais que, sendo histo-
ricamente características 
da sociedade brasileira, fo-
ram acentuadas com a con-
junção de inflação alta e ré-
cessão dos últimos anos. É 
impossível que representan-
tes dos trabalhadores não 
tragam para a discussão de-
mandas acumuladas ao lon-
go do tempo — como a'recu-
peração do valor do salário 
mínimo. 

Em suma, a negociação -de 
um acordo de prefixação de 
preços e salários teria; que 
enfrentar, entre outros obs-
táculos, o fardo de acomodar 
variadas pressões de ordem 
distributiva. Sem 

esses problemas, deve-se 
conceder em favor do esque-
ma de prefixação que sua fle-
xibilidade é muito maior do 
que a de um congelamento 
puro e simples. Entretanto, 
se alguma coisa a pífia expe-
riência de negociação ao fi-
nal de 1988 pode nos ensinar 
— além da sua utilidade co-
mo "cortina de fumaça" pára 
outras medidas governa-
mentais em gestação — é !lite 
a prefixação dos reajustes 
em níveis muito eteva,dds 
serve menos ao propósito de 
reduzir as tensões do que aoo 
efeito indesejável de esva-
ziar o acordo em termos de 
apoio político. Metas qúe 
não sejam excessivamente 
modestas poderiam, se atin-
gidas, ajudar a angariar um 
apoio para as negociações 
que o imperativo da necesSi-
dad e ainda não conseguiu se- 

, 

dimentar. 
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